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A Santa Sé e a Comunidade Política 

 
 

Programa 
 

Esta unidade curricular pretende introduzir os alunos no estudo de um dos ramos do 
Direito Canónico: as relações entre a Igreja e o Estado, e, mais especificamente, a relação 
entre a Santa Sé (sediada na Cidade Estado do Vaticano), e capacitá-los para compreender, 
de forma aprofundada, a especificidade da Igreja Católica e a sua importância no panorama 
político internacional, no qual, por meio de vários instrumentos, a Igreja toma parte ativa 
na defesa da dignidade humana, da paz, da promoção humana. Num mundo em tribulação, 
e diante do secularismo contemporâneo, torna-se relevante refletir por que razão a 
presença da Igreja é cada vez mais requerida como elemento de diálogo e conciliação entre 
os povos, pondo em prática a sana cooperatio que pretende estabelecer com as diversas 
comunidades políticas, ao mesmo tempo que reivindica a sua necessária liberdade como 
sociedade autónoma, soberana e independente. 
A unidade curricular terá os seguintes conteúdos programáticos: 

1. Introdução histórica às relações entre a Igreja e o Estado; 
2. Os princípios e sistemas hodiernos de relação entre a Igreja e o Estado; 
3. A Santa Sé, sujeito de Direito internacional; 
4. A Diplomacia Pontifícia; 
5. A Santa Sé e os organismos internacionais; 
6. As Concordatas e os Tratados Internacionais; 
7. Os direitos nativos da Igreja face à jurisprudência europeia; 
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Método de Avaliação 
 
• Os critérios de avaliação são a participação ativa nas aulas e a realização de duas 
frequências escritas. 


